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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO PELA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA RELATIVO 
AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. VALOR DA DÍVIDA À DATA DO 
AJUIZAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO REFORMADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial não esbarra no óbice previsto 
pela Súmula n. 7 desta Corte, ante o caráter incontroverso e bem 
delineado das circunstâncias fático-probatórias contidas nos autos, 
cingindo-se a questão, tão somente, acerca de sua revaloração 
jurídica, à luz da jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No caso, não há que se falar em ofensa à coisa julgada, pois 
segundo a jurisprudência desta Corte, "se o título judicial não 
estabelecer claramente os critérios de cálculo, permitindo 
interpretação de seus termos, além de não especificar os índices de 
correção a serem utilizados, a definição desses parâmetros na fase de 
execução não fere a coisa julgada" (REsp 928.133/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 2/8/2017).
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3. O acórdão recorrido deu interpretação que destoa da jurisprudência 
desta Corte Especial, que perfilha do posicionamento de que, para a 
base de cálculo dos honorários advocatícios, deve-se considerar o 
valor efetivamente devido no momento do ajuizamento da ação de 
execução, descabendo a atualização com os mesmos encargos do 
contrato subjacente à execução. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO PELA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA RELATIVO 
AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. VALOR DA DÍVIDA À DATA DO 
AJUIZAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO REFORMADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial não esbarra no óbice previsto 
pela Súmula n. 7 desta Corte, ante o caráter incontroverso e bem 
delineado das circunstâncias fático-probatórias contidas nos autos, 
cingindo-se a questão, tão somente, acerca de sua revaloração 
jurídica, à luz da jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No caso, não há que se falar em ofensa à coisa julgada, pois 
segundo a jurisprudência desta Corte, "se o título judicial não 
estabelecer claramente os critérios de cálculo, permitindo 
interpretação de seus termos, além de não especificar os índices de 
correção a serem utilizados, a definição desses parâmetros na fase de 
execução não fere a coisa julgada" (REsp 928.133/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 2/8/2017).
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3. O acórdão recorrido deu interpretação que destoa da jurisprudência 
desta Corte Especial, que perfilha do posicionamento de que, para a 
base de cálculo dos honorários advocatícios, deve-se considerar o 
valor efetivamente devido no momento do ajuizamento da ação de 
execução, descabendo a atualização com os mesmos encargos do 
contrato subjacente à execução. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCUS FARIA DA COSTA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MARCUS) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO PELA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
RELATIVO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. VALOR DA DÍVIDA À 
DATA DO AJUIZAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. PRECEDENTES 
DO STJ. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (e-STJ, fls. 728-734)

 

Nas razões do presente inconformismo, MARCUS defendeu que (1) deve ser 
aplicada a Súmula n. 7 do STJ, pois a discussão acerca do quantum da verba 
honorária se encontra no contexto fático-probatório dos autos; (2) o critério utilizado na 
decisão agravada não foi o proveito econômico, mas sim o valor atualizado da causa, 
divergindo, portanto, do parâmetro fixado pela 1ª Câmara Cível do TJMS em ofensa 
à coisa julgada; (3) a jurisprudência recente do STJ entende que o valor do proveito 
econômico para cálculo de honorários advocatícios sucumbenciais corresponde ao 
valor da execução extinta.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 761-774).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento, por não ter 
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões adotadas pela decisão 
recorrida.

(1) Da aplicação da Súmula n. 7 do STJ
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Na origem, o Banco Sudameris Brasil S.A. ajuizou ação de execução de 
título extrajudicial, no valor de R$ 75.196,71 (setenta e cinco mil, cento e noventa e seis 
reais e setenta e um centavo), contra Bahia Materiais para Construção Ltda., Adailton 
de Carvalho e Dirce Sutier de Carvalho, a qual foi julgada extinta, com resolução do 
mérito, pelo reconhecimento da prescrição intercorrente (e-STJ, fls. 208-213).

Sobreveio acórdão do TJMS, proferido em 13/2/2021, dando provimento ao 
recurso de apelação interposto por Adailton para condenar o FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS PCG - 
BRASIL MULTICARTEIRA (FUNDO), cessionário do crédito exequendo, ao pagamento 
de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o proveito econômico obtido pelo 
executado.

Após o trânsito em julgado dessa decisão, MARCUS, que patrocinou os 
interesses de Adailton, iniciou o cumprimento de sentença dos honorários advocatícios, 
apresentando memória de cálculo no valor de R$ 399.435,56 (trezentos e noventa e 
nove mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos).

A r. sentença extinguiu o cumprimento de sentença, em razão do 
adimplemento do débito, por ter sido levada a termo penhora eletrônica de ativos 
financeiros do FUNDO (e-STJ, fls. 278-279).

Ao analisar o mérito da exceção de pré-executividade apresentada pelo 
FUNDO, o Tribunal estadual a rejeitou, sob o fundamento de que o valor do proveito 
econômico equivale ao valor atualizado da dívida até a data da sentença que 
reconheceu a prescrição intercorrente, ou seja, com a inclusão de todos os encargos 
constantes no contrato, inclusive dos honorários arbitrados, preliminarmente, ao 
advogado do exequente. Confira-se:

Na hipótese, o banco foi condenado em honorários no valor de 10% 
sobre o valor em execução, ou seja, sobre o proveito econômico obtido 
pela parte executada, que nada mais é do que o valor da dívida objeto 
da execução na data da sentença de extinção. Pois, caso não 
houvesse extinção processual pelo reconhecimento da prescrição 
intercorrente, o executado deveria pagar na data da sentença o valor 
cobrado na inicial acrescidos de todos os encargos constantes no título 
e na Lei.
Assim, extinta a execução, o proveito econômico do executado 
equivale exatamente ao que deixou de pagar, inclusive no percentual 
de honorários arbitrado preliminarmente de forma provisória ao 
advogado do exequente, vez que embora não faça parte do título ora 
liquidando, deve ser embutido no cálculo, pois caso não houvesse a 
extinção do processo esta verba também seria por ele devida.

 
Ao contrário do quanto sustentado por MARCUS, o conhecimento do recurso 

especial não esbarra no óbice previsto pela Súmula n. 7 desta Corte, ante o caráter 
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incontroverso e bem delineado das circunstâncias fático-probatórias contidas nos 
autos, cingindo-se a questão, tão somente, acerca de sua revaloração jurídica, à luz da 
jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. MERO 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. PRECEDENTES. VALORAÇÃO JURÍDICA DOS 
FATOS. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que não é cabível 
a condenação ao pagamento de indenização por danos morais na 
hipótese em que há simples atraso na entrega do imóvel, devendo 
haver uma consequência excepcional decorrente do descumprimento 
contratual para caracterização dos danos extrapatrimoniais 
indenizáveis.
2. No caso, observa-se que o Tribunal de origem não invocou nenhum 
fato extraordinário que tenha ocorrido para caracterizar a ofensa a 
direitos da personalidade da promitente compradora, sendo, portanto, 
de rigor o afastamento da condenação ao pagamento da indenização 
por danos morais.
3. Não incide o óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, tendo em vista se tratar de mera revaloração de prova, 
atribuindo-se o adequado valor jurídico às premissas fixadas na 
origem.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Espn. 1.530.188/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, D Je de 8/5/2020)

 
(2) Da ofensa à coisa julgada

No caso em comento, é indiscutível que o título executivo não esclareceu 
qual seria o proveito econômico obtido pelo executado. Nessa circunstância, em que há 
manifesta ambiguidade, a execução do título apenas pode ser viabilizada por meio de 
idônea e racional interpretação judicial, a qual, sem incorrer em nenhuma modificação 
de seus termos, apenas especifica a extensão e o exato alcance de seu teor.

Assim não há que se falar em ofensa à coisa julgada, pois, segundo a 
jurisprudência desta Corte, "se o título judicial não estabelecer claramente os critérios 
de cálculo, permitindo interpretação de seus termos, além de não especificar os índices 
de correção a serem utilizados, a definição desses parâmetros na fase de execução 
não fere a coisa julgada" (REsp 928.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 2/8/2017).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
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RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
1. De cobrança de honorários. 
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração. 
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15. 
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. 
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados, não obstante a interposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do recurso especial. 
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
7. Quando o título executivo admite mais de uma interpretação, 
deve ser adotada aquela que esteja de acordo com o princípio da 
razoabilidade e não desborde das linhas que estruturam o 
ordenamento jurídico, o que não implica em ofensa ou 
relativização da coisa julgada. Precedentes. Ante o entendimento 
do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 
568/STJ. 
8. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 2.088.330/RS, Rel Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 3/10/2022)
 

Vale salientar que o acolhimento da alegação de prescrição intercorrente, na 
verdade, nem sequer autorizaria a imposição de sucumbência, porque dela não resulta 
propriamente nenhum vencido nem vencedor. O CPC atual deixa isso claro com a nova 
redação do art. 921, § 5º, que assim preconiza: "o juiz, depois de ouvidas as partes, no 
prazo de 15 (quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no curso do 
processo e extingui-lo, sem ônus para as partes".

Porém referida regra, estabelecida pela Lei n. 14.195/2021, não alcança o 
caso sub judice, pois o trânsito em julgado do título judicial executivo ocorreu em data 
anterior à sua vigência, que se deu em 26/8/2021.

(3) Da não aplicação da Súmula 83 do STJ

Em que pese o reforço argumentativo de MARCUS, o acórdão recorrido deu 
interpretação que destoa da jurisprudência desta Corte Especial, que perfilha do 
posicionamento de que, para a base de cálculo dos honorários advocatícios, deve-se 
considerar o valor efetivamente devido no momento do ajuizamento da ação de 
execução, descabendo a atualização com os mesmos encargos do contrato subjacente 
à execução.

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. 1. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
DEFERIDO PARCIALMENTE. POSSIBILIDADE. NÃO EXONERAÇÃO 
DO BENEFICIÁRIO DA MULTA PROCESSUAL PREVISTA NO ART. 
968, II, CPC/2015. 2. AUSÊNCIA, EM REGRA, DE LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DOS ADVOGADOS DA PARTE VENCEDORA 
NA AÇÃO RESCISÓRIA. RECONHECIMENTO, IN CASU. 3. 
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PRETENSÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO 
PELA QUARTA TURMA DO STJ, NO BOJO DE IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (QUE JULGOU PARCIALMENTE 
PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO), NO CAPÍTULO 
REFERENTE AOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM 
FAVOR DO ADVOGADO DA PARTE DEVEDORA. TÍTULO JUDICIAL 
AMBÍGUO, QUE FIXA PERCENTUAL SOBRE A DIFERENÇA ENTRE 
O VALOR COBRADO E O VALOR EFETIVAMENTE DEVIDO, SEM 
DETERMINAR O MOMENTO DE APURAÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE. VALOR COBRADO A 
SER APURADO NO MOMENTO DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO, 
E NÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS DO 
DEVEDOR, SOB PENA DE SUBVERTER A FINALIDADE DO 
PROCESSO EXECUTIVO. ACÓRDÃO RESCINDENDO EM 
ABSOLUTA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECONHECIMENTO. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI E AFRONTA À 
COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 4. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI SOBRE QUESTIONAMENTO EM 
MOMENTO ALGUM SOPESADO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
IMPOSSIBILIDADE. 5. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. 6. AÇÃO RESCISÓRIA PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, JULGADA IMPROCEDENTE. 
1. A dispensa, por força do deferimento parcial do benefício da 
gratuidade de justiça, do recolhimento prévio do depósito de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa - concebido como condição de 
procedibilidade ao ajuizamento da ação rescisória -, não exime o autor 
da ação de responder pela sanção processual prevista no inciso II do 
art. 968 do CPC/2015, na eventualidade de a presente pretensão 
rescisória vir a ser julgada improcedente ou inadmissível, por 
unanimidade de votos. Precedente específico da Segunda Seção do 
STJ (AR 4.522/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 
24/05/2017, DJe 02/08/2017). 
2. O advogado da parte vencedora na ação originária não possui, em 
regra, legitimidade passiva para integrar ação rescisória, porque não 
detém vínculo jurídico com o objeto litigioso do processo do qual se 
originou a sentença rescindenda, sendo certo que o direito à verba 
honorária sucumbencial consubstancia direito autônomo do advogado, 
que não se confunde com o direito discutido na correlata ação. 
Eventual pretensão de rescindir a relação jurídica material formada 
apenas entre o advogado da parte vencedora e o vencido pressupõe 
que a ação rescisória veicule pedido expresso para a desconstituição 
desse capítulo do julgado (CPC/2015, art. 966, § 3º), necessariamente 
amparado em fundamento que autorize rescindir tão somente a 
condenação da verba sucumbencial. Precedente específico da 
Segunda Seção do STJ (AR 5.160/RJ (Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
28/02/2018, DJe 18/04/2018). 
3. Como bem acentuado no acórdão rescindendo, é indiscutível que o 
título executivo - sentença que julgou parcialmente os embargos à 
execução, no capítulo afeto aos honorários advocatícios -, ao arbitrar 
os honorários advocatícios em favor do advogado do devedor no 
percentual de 10% sobre o valor cobrado pelo exequente e aquele 
reconhecido como efetivamente devido, estabeleceu um critério 
absolutamente ambíguo, sobretudo porque não esclareceu, como seria 
de rigor (nesse caso), o momento de apuração do valor pleiteado. 
3.1 A execução de título judicial que apresenta manifesta ambiguidade, 
como se dá em tal circunstância, apenas pode ser viabilizada por meio 
de idônea e racional interpretação judicial, a qual, sem incorrer em 
nenhuma modificação de seus termos, apenas especifica a extensão e 
o exato alcance de seu teor. 
3.2 Refoge, a toda evidência, dos contornos do título judicial em 
comento, atinente aos honorários sucumbenciais ali fixados, a 
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interpretação sustentada pelo ora demandante que, para 
subsidiar o exorbitante valor indicado (10% sobre mais de dois 
bilhões de reais), toma como base à apuração a data do trânsito 
em julgado dos embargos à execução, ou seja, fazendo incidir 
todos os encargos contratuais, como juros remuneratórios de 4% 
ao mês, durante todo o período de tramitação da ação (de 1991 a 
2003), em interregno em que a própria relação contratual 
subjacente (estabelecida entre credor e devedor originários) há 
muito já estava extinta. Pretende o demandante, na qualidade de 
advogado da devedora, ver-se remunerado pelos honorários 
sucumbenciais reconhecidos em embargos à execução, julgados 
parcialmente procedentes, em valor substancialmente superior ao 
próprio crédito titularizado pelo banco credor, o que, per si, 
mostra-se de todo inconcebível. 
3.3 A interpretação do título judicial almejada pelo demandante 
subverte completamente a finalidade do processo executivo, fazendo 
com que o credor, que persegue legitimamente a satisfação de seu 
crédito, transmude-se para a figura de devedor, unicamente em razão 
do decurso do tempo de tramitação do feito executivo, em benefício 
não da parte adversa, mas do advogado desta, o que refoge, 
minimamente, do princípio da razoabilidade que deve permear as 
decisões judiciais. 
3.4 A única interpretação racional possível a ser dada ao título 
judicial que, ao conferir parcial procedência aos embargos à 
execução, fixa (indevidamente) a verba honorária sobre a 
diferença entre o valor pretendido e aquele efetivamente devido, é 
a que toma como base à apuração a data do ajuizamento da 
execução do débito originário, tal como decidiu o acórdão 
rescindendo na linha da jurisprudência desta Corte de Justiça ali 
indicada. 
3.5 Não há, por parte do acórdão rescindendo, a toda evidência, 
nenhuma vulneração à coisa julgada, conferindo ao título executivo - 
cujo teor apresenta-se indiscutivelmente dúbio - não apenas a melhor, 
mas a única interpretação racional possível capaz de delimitar a exata 
abrangência de seu teor, destinada a remunerar, por meio dos 
honorários sucumbenciais, o trabalho do advogado da parte devedora. 
3.6 Encontrando-se a teratologia na interpretação vindicada pela parte 
demandante, e não nos fundamentos adotados pelo acórdão 
rescindendo, a pretensão de desconstituí-lo, com base em suposta 
violação literal de lei, afigura-se de toda improcedente. 
4. De todo inconcebível o manejo de ação rescisória, sob a tese de 
violação literal de lei, se a questão - a qual o preceito legal apontado 
na ação rescisória deveria supostamente regular - não foi objeto de 
nenhuma deliberação na ação originária. 
5. Mesmo no bojo de ação rescisória, afigura-se absolutamente 
imprópria, segundo as atribuições constitucionais confiadas ao 
Superior Tribunal de Justiça, a pretensão de que esta Corte de Justiça 
delibere sobre a suposta violação de dispositivos constitucionais, de 
incumbência da Suprema Corte. 
6. Ação rescisória conhecida parcialmente e, nessa extensão, julgada 
improcedente. Extinção do feito, sem julgamento de mérito, em relação 
aos advogados do Banco do Brasil.
(AR 6.158/DF, Rel Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Segunda 
Seção, j. 27/10/2021 - sem destaques no original)
 

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. LIQUIDAÇÃO. 
PERÍCIA. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO. CRITÉRIOS RAZOÁVEIS.
1. Discussão acerca da existência de violação à coisa julgada, em 
sede de execução, relativamente ao valor dos honorários advocatícios. 
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2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos 
autos.
3. A ausência de decisão sobre os dispositivos legais supostamente 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 
211/STJ.
4. Não procede a alegação de preclusão. A manifestação da juíza de 
primeiro grau tratou-se de uma resposta à consulta feita pelo contador 
judicial, para possibilitar a elaboração dos cálculos de atualização 
dovalor da execução, não comportando sequer recurso das partes, 
haja vista sua finalidade precípua de mero impulso processual. 
Ademais, a determinação do valor devido, bem como dos critérios que 
foram utilizados para se chegar até ele, devem ser objeto da fase de 
conhecimento ou, no máximo, de liquidação, não comportando nova 
discussão em sede de execução ou de cumprimento de sentença. Até 
porque a liquidez do título é seu pressuposto.
5. Ao limitar-se a homologar os laudos periciais elaborados, os quais 
apresentaram conclusões distintas, evidencia-se ambiguidade, a qual 
remonta ao próprio acórdão objeto de liquidação.
6. Havendo duas interpretações possíveis e válidas, cabe ao Judiciário 
escolher, dentre elas, a que guarde maior pertinência com o sistema 
jurídico, afastando a que leve a resultados visivelmente indesejados de 
acordo com os valores consagrados no ordenamento.
7. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "A base de cálculo 
dos honorários de advogado é o montante do título executivo à 
data do ajuizamento da ação, corrigido monetariamente".
(...)
10. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.167.563/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 18/10/2013)

 
 

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. EXECUÇÃO. A 
base de cálculo dos honorários de advogado é o montante do título 
executivo à data do ajuizamento da ação, corrigido monetariamente; 
havendo sucumbência recíproca nos embargos do devedor, ambas as 
partes estarão, na respectiva medida, sujeitas ao pagamento dos 
honorários de advogado, compensando-se os valores até onde for 
possível.
(REsp 184.966/SP, Rel Ministro ARI PARGENDLER, Terceira Turma, 
j. 6/12/2002)

 
No sentido do exposto, vale transcrever o seguinte excerto do REsp 

n. 1.267.621/DF, que tratou de matéria análoga a dos autos:

Foge da razoabilidade, com a devida vênia, que os honorários 
devidos ao advogado estejam pura e simplesmente indexados à 
demora do processo no qual postula, ou ao contrato subjacente à 
demanda, de modo que o justo e merecido benefício pecuniário do 
patrono não decorra exatamente do seu trabalho. Em última análise, 
os honorários de sucumbência não teriam como fonte jurídica o labor 
processual exercido pelo causídico, mas os encargos 
remuneratórios/moratórios contidos no contrato celebrado pelo 
defendido e a parte adversa, do qual o advogado nunca participou e 
por isso mesmo não pode ser por ele beneficiado.
(REsp 1.267.621/DF, Rel Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, j. 11/12/2012)

 
Assim, como MARCUS não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
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decisão agravada, deve ser mantido o provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOÇ NÃO 
PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA

ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
AGRAVADO : MARCUS FARIA DA COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA
ADVOGADO : MARCUS FARIA DA COSTA - MS010668
INTERES. : BAHIA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA
INTERES. : BANCO SUDAMERIS BRASIL SOCIEDADE ANONIMA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCUS FARIA DA COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA

ADVOGADO : MARCUS FARIA DA COSTA - MS010668
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOÇ NÃO 

PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA
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ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
INTERES. : BAHIA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA
INTERES. : BANCO SUDAMERIS BRASIL SOCIEDADE ANONIMA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45675464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2025 00:39:55
Código de Controle do Documento: 4652db65-744b-4d44-ba56-d19cde829491


